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informações aos colaboradores 

Solicitamos aos colaboradores de Arquivo & Administração que atendam às seguintes 
indicações, ao enviarem seus trabalhos para serem publicados: 

1. Preparação dos originais . 
Os textos devem ser datilografados em laudas de 20 linhas, com espaço três, cada 
linha de 72 batidas, com duas cópias e não devem ter menos de 200 ou mais de 400 
linhas. Se ultrapassarem este total máximo devem ser acompanhados de indicação de 
capítulos, pois serão editados em duas ou mais vezes. Cada trabalho deverá conter: 

a) Uma abertura datilografada em lauda separada, em no máximo 10 linhas, 
apresentando as principais idéias do trabalho, no sentido de motivar o leitor. 
b) O desenvolvimento, que é o trabalho propriamente dito, dentro do espaço acima 
indicado. 
c) Referências bibliográficas. 
d) Currículo do autor, em no máximo 5 linhas. 

2. Preparação das referências bibliográficas 
Devem ser numeradas e apresentadas em ordem alfabética, observando-se as seguintes 
normas baixadas pela ABNT: 
Publicação avulsa (livro, folheto, tese, etc.) - sobrenome do autor, prenome(s) 
abreviado(s), título, local, editor, data, número de páginas ou indicação de página(s) 
determinada(s). Em caso de dois autores, mencionar ambos; mais de três, mencionar 
o primeiro seguido de et alii. 
Artigo de pieriódico - autor(es), título do artigo,.título do periódico, indicação de 
volume, número, páginas inicial e final, data. 

3. Normas gerais de publicação 
Os trabalhos serão aceitos desde que representem material original do autor, 
dependendo a sua publicação da apreciação de um conselho editorial, e sob a 
condição de que possam sofrer revisão por parte da Editoria, no sentido de adaptá-los 
à publicação. Qualquer modificação de estrutura ou conteúdo será previamente 
acordada com o autor. 

4. Apresentação de teses ou trabalhos científicos 
Devem ser acompanhados de resumo, datilografado, em no máximo 20 linhas, 
currículo do autor, datilografado, em no máximo 5 linhas e histórico do trabalho, 
justificando-o, datilografado, em no máximo 10 linhas. Os resumos serão publicados 
na seção Resenha bibliográfica. 

5. Ilustrações, gráficos, tabelas e fotos 
Os trabalhos enviados poderão ser acompanhados de ilustrações, gráficos, tabeles e 
fotos, que poderão sofrer modificações de tamanho e forma no sentido de adapta-los 
à linha gráfica da revista. 
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editorial 

0 ano de 1979 foi pródigo em 
realizações, ficando marcado pela 
comemoração das Semanas Inter- 
nacionais de Arquivo em todos 
os países filiados ao Conselho 
Internacional de Arquivo — CIA 
e pela promoção do 49 Congres- 
so Brasileiro de Arquivologia, 
que se realizou de 14 a 19 de 
outubro, no Rio de Janeiro, com 
a presença de 800 participantes, 
representando todos os Estados 
e o Território de Rondônia. 

A luta para a criação das car- 
reiras de arquivista e de técnico 
de arquivo, pretensão dos profis- 
sionais de Arquivologia que 

ocupam cargos pertencentes aos 
quadros do serviço público, foi 
desfechada pela AAB, com expe- 
diente encaminhado ao Diretor- 
Geral do DASP. 

A carreira de arquivista, de 
acordo com a Lei n? 284 de , 
28/10/36, existia em alguns qua- 
dros, porém não escalonada. Pos- 
teriormente,em 1941, com a re- 
forma dos quadros ministeriais, a 
carreira foi desdobrada, surgindo 
o arquivologista, com as funções 
de planejamento, organização e 
orientação, ao lado do arquivista, 
como seu auxiliar. Esta atribui- 
ção, entretanto, contrariava as 

funções universalmente atribuí- 
das ao arquivista, que é o profis- 
sional que tem a seu cargo as 
maiores responsabilidades na 
hierarquia funcional, como acon- 
tece na Europa e na América, 
onde ele é pessoa de cultura e 
conhecimentos altamente espe- 
cializados. 

O título de arquivista nos 
países desenvolvidos, é também 
atribuído aos dirigentes máximos 
dos Arauivos. 

Com a Lei nP 3.780, de 12/7/60, 
aprovando o Plano de Classifi- 
cação de Cargos, a carreira foi 
mantida, com funções auxiliares, 
relegada a plano inferior, em 
nível bastante baixo, e o arquivo- 
logista transformou-se em docu- 
mentarista, denominação muito 
em voga na ocasião, por influên- 
cia dos serviços de documentação 
que, entretanto, não possuíam 
documentos de arquivo. 

Mais tarde, a Lei n? 4.084, de 
1962, permitiu ao bibliotecário o 
desempenho das funções de do- 
cumentalista, exigindo para o 
preenchimento destes cargos e 
inscrição em concurso, o diploma 
de bibliotecário. 

Atualmente, com o Plano de 
Classificação em vigor, os ocu- 
pantes de cargos de arquivista 
foram inclu idos na categoria pro- 
fissional de agente administrativo, 
e os documentaristas transforma- 
ram-se em bibliotecários. 

Finalmente, com o advento da 
Lei n? 6.546, de 4/7/78, foram 
regulamentadas as profissões de 
arquivista e de técnico de arquivo; 
a primeira em nível superior, e a 
segunda, com especialização em 
nível médio, de 2? grau. Ésta é a 
razão de nossa luta. Precisamos, 
quanto antes, corrigir--tais_-erros. 
Nosso trabalho será sempre em 
favor da dignificação do profis- 
sional de Arquivo, lutando cada 
vez mais para conseguirmos 
níveis compatíveis com seus 
encargos e responsabilidade. 

Regina Alves Vieira 
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resenha bibliográfica 

Bibliografia de publicações periódicas 
especializadas em Arquivo, existentes 
na Biblioteca do Arquivo Nacional. 

Periódicos Brasileiros 

1. ANAES DA BIBLIOTECA E AR- 
QUIVO PÚBLICOS DO PA- 
RÁ. Belém, SEC, 1902-; 
1902-16, v.1-9; 1969, v.11. 

2. ANAES DO ARQUIVO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 
Fortaleza, Of. Gráf. da Ca- 

i • deia Pública, 1933-; 1933, 
v.1; 1963, v.9. 

3. ANAIS DO ARQUIVO DO 
ESTADO DA BAHIA. Salva- 
dor, 1917-; 1917-18; 1920; 
1922-25; 1928-29; 1931-32; 
1934-35; 1937-38; 1941; 
1945-47; 1949; 1952; 1957; 
1959-60; 1968; 1970-72; 
1976-77. 

4. ANAIS DO ARQUIVO HISTÓRI- 
CO DO RIO GRANDE DO 
SUL. Porto Alegre, DAC/ 
SEC, 1977-; 1977-78; 

5. O ARCHIVO; revista destinada à 
vulgarização de documentos 
geográficos e históricos do 
Estado de Mato Grosso. Cuia- 
bá, Tip. da Gazeta Oficial, 
1905- ; 1905, 1 (1-3). 

OBS.: Publicação feita sob os auspícios 
do Exmo. Sr. Cel. Antonio Paes 
de Barros. 

6. ARQUIVO; boletim informativo. 
São Paulo, Divisão de Arqui- 
vo do Estado, 1976- ; 1976, 
1 (1-2). 

7. ARQUIVO DO AMAZONAS. Ma- 
naus, Divisão de Arquivo Pú- 
blico, 1906- ; 1974, v.9. 

Obs.: Foi editado de 1906-1908. Rei- 
niciada a edição em 1974. 

8. ARQUIVO DO DISTRITO FEDE- 
RAL; revista de documentos 
para a história da cidade do 

Rio de Janeiro. Rio de Janei- 
ro, SEC, 1894- ; 1894-97; 
1950- 54. 

Obs.: A primeira fase 1894-97 foi 
dirigida pelo Dr. Mello Morais. 
Reapareceu em 1950 com o mes- 
mo título. 

9. ARQUIVO 8> ADMINISTRA- 
ÇÃO. Rio de Janeiro, Asso- 
ciação dos Arquivistas Brasi- 
leiros, 1972- ; 1972-79, 
v. 1-7. 

10. ARQUIVO HISTÓRICO DO ITA- 
MARATI. Rio de Janeiro, 
MRE, Seção de Publicações, 
1951- ; 1951-52; 1960; 
1964. 

11. ARQUIVOS. Recife, Diretoria de 
Estatística, Propaganda e Tu- 
rismo, 1942- ; 1942, 1 (2); 
1945-51,4-10 (7-20). 

12. BOLETIM — Arquivo do Estado 
de São Paulo. São Paulo, 
19- ; 1943-52, v.4-9; 
1953-61, v.11-15; 1962, 
v.16. 

Obs.: Nova fase a partir do v.9. 

13. BOLETIM DA DIVISÃO DE CO- 
LEÇÕES ESPECIAIS DO 
ARQUIVO PÚBLICO ESTA- 
DUAL DE PERNAMBUCO. 
Recife, Secretaria de Justiça, 
19- ; 1967,2 (1). 

14. BOLETIM DO ARQUIVO DO 
PARANÁ. Curitiba, Departa- 
mento Estadual de Arquivo e 
M icrofiImagem 1976- ; 
1976-79, 1-4 (04). 

15. BOLETIM DO ARQUIVO MUNI- 
CIPAL DE CURITIBA. Curi- . 
tiba, I mp. Paranaense, 
1906- ; 1906-1908. 

16. BOLETIM DO ARQUIVO PÚBLI- 
CO DO ESTADO. Aracaju, 
SEC, 1978- ; 1978. 

17. MENSÁRIO DO ARQUIVO NA- 
CIONAL. Rio de Janeiro, 
1970- ; 1970-79, 1-10. 

18. REVISTA DO ARQUIVO MUNI- 
CIPAL. São Paulo, Prefeitu- 

ra, Div. de Arquivo Histó- 
rico, 1934- ; 1934-55; 1969; 
1974-77. 

19. REVISTA DO ARQUIVO PÚBLI- 
CO. Recife, 1946- ; 1948; 
1952-76. 

20. REVISTA DO ARQUIVO PÚBLI- 
CO DE ALAGOAS. Maceió, 
SEC, 1962; 1962 (1). 

21. REVISTA DO ARQUIVO PÚBLI- 
CO DO RIO GRANDE DO 
SUL. Porto Alegre, Liv. do 
Globo, 1921- ; 1921-30, 
1-23. 

Obs.: Título a partir de 1927: REVIS- 
TA DO MUSEU E ARQUIVO 
PÚBLICO DO RIO GRANDE 
DO SUL. 

22. REVISTA DO ARQUIVO PÚBLI- 
CO MINEIRO. Belo Horizon- 
te, 1896- ; 1896-1979. 

Obs.: De 1896-1898 editada em Ouro 
Preto. Interrompida em 1937 
(v.25) recomeçou em 1975 
(v.26). 
Revista do Museu e Arquivo Pú- 
blico do Rio Grande do Sul ver 
Revista do Arquivo Público do 
Rio Grande do Sul. 

Periódicos Estrangeiros 

23. THE AMERICAN ARCHIVIST. 
Chicago, The Society of 
American Archivist, 1938- ; 
1938-1979. 

24. ANAIS DAS BIBLIOTECAS E 
ARQUIVOS. Lisboa, Biblio- 
teca N acionai, 1 920- ; 
1920-22, 1-3 (1-12). 

25. ANNUAIRE - Conseil Inter- 
national des Archives. Paris, 
CIA, 1979; 1979, 1v. 

26. ANNUAL REPORT OF AR- 
CHIVIST OF THE UNITED 
STATES. Washington, The 
National Archives, 19- ; 
1944-45, 1 v. 
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27. ANNUAL REPORT OF THE NA- 

TIONAL ARCHIVES OF ÍN- 
DIA. New Delhi, Director of 
Archives, 1970- ; 1970, 1v.; 
1971,1 v.; 1977, 1v. 

28. THE ARAB ARCHIVES; the Jour- 
nal of the Arab Regional 
Branch, International Coun- 
cil of Archives. Bagdad, 
1975- ; 1975, 1v. 

Obs.: Texto em inglês e árabe. 
29. DER ARCHIVAR, mitteilungs- 

blatt für deutsches archi- 
wesen. Deusseldorf, Nor- 
drhein-Westfálischen Haupts- 
taatsarchiv, 1978- ; 1978, 
31(1); 1979,32 (1-2). 

30. ARCHIVARIA. Canada, Public 
Archives, 1975- ; 1975/76. 

31. ARCHIVES. Québéc, Association 
des Archivistes du Québéc, 
19- ; 1974, 1 n?. 

32. ARCHIVES NATIONALES. Algé- 
ria. Direção Central dos Ar- 
quivos Nacionais, 1973- ; 
1973; 1978. 

33. ARCHIVOS. Colombia, Academia 
Colombiana de Historia, Sec- 
cion de Archivos y Microfil- 
mes, 1967- ; 1967-72. 

34. ARCHIVUM; revue internationale 
des archives. Paris. CIA, 1951; 
1951-79. 

35. ARQUIVO HISTÓRICO DA MA- 
DEIRA. Funchal, Arquivo 
Distrital do Funchal, 1931- ; 
1 932, v.2(1-4); 1933, 
v.3(1-3); 1934-35 v.4(1-2); 
1959, v.11. 

36. ARQUIVOS DE ANGOLA. Luan- 
da, Museu de Angola, 
1943- ; 1943; 1944-48; 
1950-53; 1955. 

Obs.: 2a série em 1943. 
37. BOLETIM — Arquivo Histórico de 

S. Tomé e Príncipe. São To- 
mé e Príncipe, 1970- ; 1973, 
3 (5). 

38. BOLETIM DO ARQUIVO HIS- 
TÓRICO E DA BIBLIOTE- 
CA DO MUSEU DE ANGO- 
LA. Luanda, Museu de Ango- 
la, 1954- ; 1954, n.21-22. 

39. BOLETIN. Santa Fé, Archivo Ge- 
neral de Ia Província, 1969- ; 
1969; 1975/76. 

40. BOLETIN DE LA ANABA. Ma- 
drid, Asociacion Nacional de 
Bibliotecários, Archiveros y 
Arqueologos, 19- ; 1977 27 
(3). 

41. BOLETIN DE LA ASOCIACION 
ARCHIVISTICA ARGENTI- 
NA. Buenos Aires, 1970- ; 
1973, 3 (7-8); 1974, 4 (10); 
1975, 5 (12). 

42. BOLETIN DE LA ASOCIACION 
PERUANA DE ARCHIVE- 
ROS. Lima, 1976- ; 1976, 
n.1. 

43. BOLETIN DE LA ESCUELA NA- 
CIONAL DE BIBLIOTECÁ- 
RIOS Y ARCHIVISTAS. Mé- 
xico, Talleres Gráficos de Ia 
Nacion, 19- ; 1960, t.4 n.16; 
1962, t.5 n.29. 

44. BOLETIN DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
Caracas, 1923- ; 1923-35, 
1-19 (1-73); 1936, 20 (77); 
1938, 23 (90-91); 1948-49, 
36 (1 4245); 1950, 37 
(147-48); 1951, 38 (152); 
1952, 39 (157); 1953, 40 
(160-62); 1954, 41 (163); 
1955, 42 (168); 1956, 43 
(170-73); 1957-65, 45-55 
(178-208); 1966, 56 (210); 
1967, 57 (213); 1968-77, 
58-67 (214-233). 

Obs.: Título até 1938 - BOLETIN 
DEL ARCHIVO NACIONAL. 

45. BOLETIN DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
Ciudad Trujillo, 19- ; 
1953-59. 

46. BOLETIN DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
Guatemala, Ministério de Go- 
bernacion, 1967- ; 1967, 1 
(1). 

Obs.: Segunda época. 

47. BOLETIN DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
México, Secretaria de Gover- 
nacion, Direccion General de 
Informacion, 1930- ; 
1930-32; 1955-59. 
Boletin dei Archivo Nacional • 
ver Boletin dei Archivo Gene- 
ral de Ia Nacion, Caracas. 

48. BOLETIN DEL ARCHIVO NA- 
CIONAL. La Habana, Archi- 
vos de Ia Republica de Cuba, 
19- ; 1943-46, n.42-45; 
1949, n .48; 1954-58 
n.53-5 7. 

49. BOLETIN DEL COMITÊ DE AR- 
CH IVOS. La Habana, Comi- 
sion de Historia dei Instituto 
Panamericano de Geografia e 
Historia, 1958- ; 1958 1 
(1-3). 

50. BOLETIN INFORMATIVO DEL 
ARCHIVO NACIONAL DE 
PANAMA. Panama, 1974- ; 
1975-76,2-6. 

51. BOLETIN INTERAMERICANO 
DE ARCHIVOS. Cordoba, 
Centro Interamericano de 
Archivos, 1974- ; 1974-76. 

52. BULLETIN — Conseil Internatio- 
nal des Archives. Paris, CIA, 
1973- ; 1973-78, 1-10. 

53. BULLETIN — International Coun- 
cil in Archives Microfilm 
Committee. Madrid, Centro 
Nacional dei Microfilme, 
1972- ; 1972-78. 

54. BULLETIN DU COMITÊ DES 
ARCHIVES D'ENTREPRI- 
SES. Bruxelles, CIA, 1978- ; 
1978-79. 

55. BULLETIN OF THE NATIONAL 
REGISTER OF ARCHIVES. 
London, Historical Mannus- 
crits Commission, 1948- ; 
1948-61, n.1-11. 

56. LA GAZETE DES ARCHIVES. 
Paris, Association des Archi- 
vistes Français, 1947- ; 
1947-53, n.1-13; 1954,’ 
n.15-16; 1955-59, n.18-26; 
1960, n.28 e 30; 1961-71, 
n.32-75. 

57. THE INDIAN ARCHIVES. New 
Delhi, National Archives of 
India, 197- ; 1977, 26 (1-2). 

58. INFORMATIVO DEL ARCHIVO 
NACIONAL. Chile, Archivo 
Nacional, Biblioteca, 1978-; 
1979. 

59. JOURNAL OF THE SOCIETYOF 
ARCHIVISTS. London, 19- ; 
1971, v.4 (4); 1972, v.4 (5-6); 
1973, v.4(7-8); 1974,v.5 (1-2); 
1975, v.5 (4); 1976, v.5 (5-6); 
1978, v.6.1-2); 1979, v.6 (3). 

60. RAPPORT ANNUEL - Archives 
Publiques. Canadá; 1976/77, 
1 v. ; 1978, 1 v. 

Obs.: Texto em francês e inglês 
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61. RASSEGNA DEGLI ARCHIVI Dl 
STATO. Roma, 19- ; 
1960-62; 1970-76. 

62. REPORT OF ACTIVITIES - 
Central Zionist Archives. Je- 
rusalém. 1971/77,1 v. 
REVISTA DE LOS ARCHI- 
VOS NACIONALES ver RE- 
VISTA DEL ARCHIVO NA- 
CIONAL. San Jose, Costa 
Rica. 

63. REVISTA DEL ARCHIVO CEN- 
TRAL. Lima, Universidad 
Nacional de San Marcos, 
1966- ; 1966, 1 (1-2). 

64. REVISTA DEL ARCHIVO GE- 
NERAL ADMINISTRATI- 
VO. Montevideo, 1885- ; 
1885-89, v.1-4; 1916-22, 
v.5-12. 

65. REVISTA DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
Buenos Aires, 1971; 
1971-74, n. 14; 1976, n.5. 

66. REVISTA DEL ARCHIVO GE- 
NERAL DE LA NACION. 
Lima, Instituto Nacional de 
Cultura, 19- ; 1959-62, 
23-26; 1971, 29; 1972, v.1; 
1973, v.2. 

Obs.: Título anterior — REVISTA 
DEL ARCHIVO NACIONAL 
DEL PERU. Era semestral. A 
partir de 1972 — anual. 

67. REVISTA DEL ARCHIVO NA- 
CIONAL. San Jose, Costa 
Rica, 19- ; 1952, 16 (7-12); 
1953-57, 17-21 (1-12); 1959, 
23 (1-12); 1961-63, 25-27 

(1-12); 1964, 28 (7-12); 
1965-66,29-30 (1-12). 

Obs.: Título até o v.29 — REVISTA 
DE LOS ARCHIVOS NACIO- 
NALES. San Jose, Costa Rica. 

68. REVISTA DEL ARCHIVO NA- 
CIONAL. Bogotá, Instituto 
Colombiano de Cultura, 
1936-1947, 1977- ; 1977, 
n.76, segunda série n.1. 
REVISTA DEL ARCHIVO 
NACIONAL DEL PERU ver 
REVISTA DEL ARCHIVO 
GENERAL DE LA NA- 
CION. Lima. 

69. REVUE DES BIBLIOTHEQUES 
ET ARCHIVES DE BELGI- 
QUE. Bruxelles, Bi- 
bliothéque Royale de Belgi- 
que, 1903- ; 1903-09, v.1-7. 
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as empresas a serviço da burocracia 

Para Laércio Baptista da Silva, asses- 
sor-econômico da Federação do Co- 
mércio do Estado de São Paulo, a 
velocidade com que são criadas novas 
determinações legais é tão grande que 
mesmo os profissionais especializados 
têm dificuldades em acompanhar tudo. 
"Entre leis, decretos, portarias, parece- 
res normativos, etc., saem quatro a 
cinco novos atos todos os dias", infor- 
ma Baptista da Silva. 

A situação torna-se mais dramática 
quando se considera o grande número 
de obrigações rotineiras já impostas 
aos empresários. Eis um resumo delas: 

I — Obrigações mensais 

1) Programa de Integração Social 
(PIS): a) recolhimento através de guia 
própria cujo prazo e forma variam em 
função da atividade da empresa; b) ca- 
dastramento para novos funcionários 
admitidos no mês anterior. 
2) Imposto de Circulação de Merca- 
dorias (ICM): a) Guia de Informação e 
Apuração do ICM relativo ao movi- 
mento do mês anterior, para as empre- 
sas enquadradas no regime de apuração 
mensal; b) recolhimento do tributo de- 
vido no mês, através de guias próprias. 
3) Imposto de Produtos Industrializa- 
dos (IPI): a) declaração de informações 
a ser apresentada com o movimento do 
mês anterior; b) recolhimento do tri- 
buto devido no mês, através de guias 
próprias. 
4) Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE): a) envio das segun- 
das vias das notas fiscais das operações 
interestaduais efetuadas no mês ante- 
rior. 
5) Imposto de Renda (IR): a) retenção 
na fonte sobre os fretes ou serviços 
pagos no mês, fornecendo a declaração 
de rendimentos ao interessado; b) re- 
colhimento do imposto retido na fonte 
no mês anterior, através de guias pró- 
prias; c) recolhimento das cotas devi- 
das em função da declaração de rendi- 
mentos apresentada ou cálculo dos 

duodécimos efetuados, através de guias 
próprias. 
6) Incentivos Fiscais (PIN, Proterra, 
Mobral, etc.): a) recolhimento das co- 
tas devidas em função da declaração de 
rendimentos apresentada, por guias 
próprias, de acordo com a finalidade 
do programa. 
7) Imposto Sobre Serviços (ISS): a) re- 
colhimento do imposto devido pelas 
operações do mês anterior e por guias 
próprias que variam de acordo com a 
municipalidade; b) recolhimento do 
imposto retido na fonte durante o mês 
anterior. 
8) Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS): recolhimento da con- 
tribuição devida em função da folha de 
pagamento do mês anterior, através de 
guias próprias em que se anexam os 
mapas estatísticos informativos da mo- 
vimentação do pessoal admitido, demi- 
tido, afastado ou reingressado. 
9) Instituto Nacional de Assistência 
Médica e Previdência Social 
(INAMPS): recolhimento da contribui- 
ção devida em função da folha de 
pagamento e dos pro labores do mês 
anterior em guias próprias. 
10) Ministério do Trabalho (cadastro 
de empregados): entrega, ao órgão 
próprio do ministério na localidade, do 
cadastro de empregados admitidos e 
demitidos no mês anterior. 

II — Obrigações próprias de cada mês 

Janeiro 

1) Recolhimento da contribuição sin- 
dical patronal através de guias próprias 
e em função do capital registrado. 
2) Declaração de rendimentos da pes- 
soa jurídica — somente para as empre- 
sas que encerram balanços até 30 de 
setembro do exercício fiscal anterior. 
(Esta declaração abrange: os formulá- 
rios próprios que contém o balanço; a 
demonstração de lucros e perdas; o 
cálculo do lucro tributável e do impos- 
to devido, bem como os informativos 

de rendimentos pagos a terceiros, indi- 
vidualizados, e todas as guias mensais 
de recolhimentos passados e futuros 
relativos ao cálculo; etc.) 
3) Renovação da declaração de vida e 
residência de filhos menores com di- 
reito ao salário-família. 
4) Renovação de alvarás anuais para 
atividades comerciais (restaurantes, ba- 
res, confeitarias, hotéis, cinemas, etc.) 
5) Pedido de registro anual para a 
venda de produtos destinados à ali- 
mentação animal. 
6) Entrega de guia de informação e 
apuração do ICM por estimativa, com 
os dados das operações e tributos do 
exercício fiscal anterior. 
7) Recolhimento da diferença apurada 
pelo regime de recolhimento do ICM 
por estimativa, através de guias pró- 
prias para as empresas enquadradas 
neste regime. 
8) Encaminhamento aos interessados 
dos informativos de rendimentos pagos 
no exercício anterior. 

Fevereiro 

1) Entrega de cópia autenticada dos 
registros contábeis ao INAMPS. 
2) Obtenção de Certificado de Regula- 
ridade de Situação no INAMPS. 
3) Declaração de rendimentos de pes- 
soa jurídica: a) para as empresas que 
optaram pelo lucro presumido; b) para 
as que encerraram os balanços no dia 
30 de outubro do ano anterior. 
4) Renovação do alvará anual para 
farmácias, depósitos de drogas e co- 
mércio de explosivos. 
5) Visto judicial nos balanços de 31 de 
dezembro. 
6) Registro do Livro de Inventário de 
Mercadorias. 

Março 

1) Desconto da contribuição sindical 
dos empregados. 
2) Declaração de rendimentos da pes- 
soa jurídica: a) para as empresas que 
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optarem pelo lucro arbitrado; b) para 
as sociedades em nome coletivo e 
firmas individuais que encerram o ba- 
lanço em 31 de dezembro; c) para as 
empresas que encerram o balanço em 
30 de novembro. 

Abril 

1) Recolhimento da contribuição sin- 
dical dos empregados, descontada no 
mês anterior, através de guias próprias. 
2) Correção monetária do ativo imobi- 
lizado (prazo máximo para que se 
efetuem os cálculos, elaboração dos 
mapas e contabilização, tendo como 
data-base para os cálculos a do balan- 
ço). 
3) Declaração de rendimentos da pes- 
soa jurídica: empresas que encerram o 
balanço em 31 de dezembro, tipo 
sociedade por cotas de responsabilida- 
de, e demais não referidas até aqui, 
exceto as sociedades anônimas e con- 
cessionárias de serviços públicos. 

Maio 

1) Declaração de rendimentos da pes- 
soa jurídica: a) empresas que encerram 
o balanço em 31 de dezembro, tipo 
sociedade anônima ou concessionária 
de serviços públicos; b) relação de em- 
pregados — Lei dos 2/3 (início do pra- 
zo em maio e término em junho). 

Junho 

Relação anual de entradas e saídas de 
mercadorias do ICM (exceto as empre- 

KID FAROFA 

ESTÇ M is A cobiçada 
Pêna Preta VAi PARA 
o ARQuiviSta da tribo! 

sas enquadradas no regime de recolhi- 
mento do ICM por estimativa). 

Julho 

Renovação da declaração de vida e 
residência dos filhos menores com 
direito ao salário-família. 

Agosto 

Informações estatísticas do BNH relati- 
vas ao FGTS. 

Setembro 

Declaração do Movimento Econômico, 
DME do ICM. De acordo com escala 
fixada pela Secretaria da Fazenda, para 
as empresas com algarismo final de 
inscrição um (1). Estão desobrigados 
da apresentação da DME: a) os contri- 
buintes que recolhem o ICM pelo 
regime de estimativa; b) os contribuin- 
tes que estejam enquadrados nos se- 
guintes códigos de atividade econômi- 
ca (.. .). 

Outubro 

DME (finais 2 a 8). 

Novembro 

1) DME (finais 9 eO). 
2) Relação de empregados menores a 
ser entregue ao Ministério do Trabalho 
(início de prazo em novembro e térmi- 
no em dezembro). 

3) Pagamento da primeira parcela do 
139 mês de salário aos empregados que 
ainda não receberam por ocasião das 
férias ou por escala própria da empre- 
sa. 

Dezembro 

Pagamento complementar do 139 mês 
de salário. 

III — Obrigações variáveis 

1) Entrega dos formulários para apura- 
ção das cotas de participação dos 
municípios na arrecadação do ICM. (É 
fixada a data de entrega pela Secretaria 
da Fazenda do Estado, que por deter- 
minação federal deverá apurá-los até 
junho de cada ano). 
2) Recadastramento do Programa de 
Integração Social (PIS). Quando reali- 
zado, a determinação fixará os prazos. 
3) Taxa de Licença de Funcionamento 
Municipal, cujo pagamento poderá va- 
riar de município para município. 
4) Declaração para fornecimento de 
dados cadastrais e econômicos para o 
município. Esta poderá ser exigida nos 
prazos estabelecidos, de acordo com o 
critério de cada município. 

Extraído de Visão, São Paulo, 55(3): 84-5, 
6 ago. 1979. 
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